

		

			[image: Adilson.jpg]

		




		

			[image: imagem1]
















  




  




  




  



	
Editora Appris Ltda.


1.ª Edição - Copyright© 2021 do autor


Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.








      Catalogação na Fonte


Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


Bibliotecária CRB 9/870













            	       S586b




      2021








      	       Silva, Adilson Luiz da



A biopolítica no “século” do cérebro: educação, aprimoramento cognitivo e produção de capital humano / Adilson Luiz da Silva. – 1. ed. - Curitiba: Appris, 2021.





      199 p.; 23 cm. - (Educação, tecnologias e transdisciplinaridade).




      




      Inclui bibliografias




      ISBN 9786525016948




      




      1. Educação - Filosofia. 2. Biopolítica. 3. Neurociência cognitiva. 4. Capital humano. 5. Resistência ao governo. I. Título. II. Série. 













            	



      	       




      




      CDD – 370.1


Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT.
















    


  




  

     

            



      







                  	       Editora e Livraria Appris Ltda.




      Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês




      Curitiba/PR – CEP: 80810-002




      Tel: (41) 3156-4731 | (41) 3030-4570




http://www.editoraappris.com.br/








      	       [image: LogoNovaPreta]
















    


  





[image: imagem2]















  




  









	
FICHA TÉCNICA








	
EDITORIAL




	
Augusto V. de A. Coelho


Marli Caetano



Sara C. de Andrade Coelho









	
COMITÊ EDITORIAL




	
Andréa Barbosa Gouveia - UFPR


Edmeire C. Pereira - UFPR


Iraneide da Silva - UFC


Jacques de Lima Ferreira - UP


Marilda Aparecida Behrens - PUCPR








	
ASSESSORIA EDITORIAL





	
Lucas Casarini









	
REVISÃO





	
Camila Dias Manoel









	
PRODUÇÃO EDITORIAL




	
Juliana Adami








	
DIAGRAMAÇÃO





	
Jhonny Alves dos Reis








	
 CAPA





	
Julie Lopes








	
COMUNICAÇÃO





	
Carlos Eduardo Pereira


Débora Nazário


Karla Pipolo Olegário








	
LIVRARIAS E EVENTOS





	
Estevão Misael








	
GERÊNCIA COMERCIAL




	
Eliane de Andrade








	
GERÊNCIA DE FINANÇAS





	
Selma Maria Fernandes do Valle 








	
CONVERSÃO PARA E-PUB




	
Carlos Eduardo H. Pereira















   




  COMITÊ CIENTÍFICO DA COLEÇÃO EDUCAÇÃO, TECNOLOGIAS E TRANSDISCIPLINARIDADE 




  

        



    



    







            	     DIREÇÃO CIENTIFICA








    	     Dra. Marilda A. Behrens – PUCPR





    Dra. Patrícia L. Torres – PUCPR









    	








        	     CONSULTORES








    	     Dra. Ademilde Silveira Sartori – UDESC









    	     Dra. Iara Cordeiro de Melo Franco – PUC Minas













        	



    	     Dr. Ángel H. Facundo – Univ. Externado de Colômbia









    	     Dr. João Augusto Mattar Neto – PUC-SP













        	



    	     Dra. Ariana Maria de Almeida Matos Cosme – Universidade do Porto/Portugal









    	     Dr. José Manuel Moran Costas – Universidade Anhembi Morumbi













        	



    	     Dr. Artieres Estevão Romeiro- Universidade 




    Técnica Particular de Loja/ Equador








    	     Dra. Lúcia Amante – Univ. Aberta/Portugal













        	



    	     Dr. Bento Duarte da Silva – Universidade 




    do Minho/Portugal








    	     Dra. Lucia Maria Martins Giraffa – PUCRS













        	



    	     Dr. Claudio Rama – Univ. de la Empresa/Uruguai








    	     Dr. Marco Antonio da Silva – UERJ













        	



    	     Dra. Cristiane de Oliveira Busato Smith – 




    Arizona State University /EUA








    	     Dra. Maria  Altina da Silva Ramos – Universidade do Minho/Portugal













        	



    	     Dra. Dulce Márcia Cruz – UFSC








    	     Dra. Maria Joana Mader Joaquim – HC-UFPR













        	



    	     Dr. Edméa Santos – UERJ








    	     Dr. Reginaldo Rodrigues da Costa - PUCPR













        	



    	     Dra. Eliane Schlemmer – Unisinos








    	     Dra. Romilda Teodora Ens – PUCPR













        	



    	     Dra. Ercilia Maria Angeli Teixeira de Paula – UEM








    	     Dr. Rui Trindade – Univ. do Porto/Portugal













        	



    	     Dra. Evelise Maria Labatut Portilho – PUCPR








    	     Dra. Sonia Ana Charchut Leszczynski – UTFPR













        	



    	     Dra. Evelyn de Almeida Orlando – PUCPR








    	     Dra. Vani Moreira Kenski – USP













        	



    	     Dr. Francisco Antonio Pereira Fialho – UFSC








    	     
















  





A Maria Angela Paschoaleto e 


			Heitor Paschoaleto da Silva.


			





AGRADECIMENTOS


			Nas entrelinhas deste trabalho estão presentes muitas histórias, incertezas, angústias, medos, mas também alegrias, encontros e inspirações. Para um caipira como eu — bastante orgulhoso dessa condição e apegado a memórias rurais —, a experiência de produzir um livro foi parecida com a de chocar um ovo: sentar, ler, pensar, escrever, pausar, recomeçar e aguardar os estalos e as rachaduras. Apesar da solidão dessa “atividade chocadeira”, ela só foi possível graças à colaboração de pessoas importantes que se dispuseram a caminhar comigo, ou ainda com quem, inesperadamente, me encontrei. Assim, manifesto a todos minha sincera gratidão. 


			Aos meus pais, Milton e Maria, pelo exemplo de dedicação, amor, perseverança, simplicidade e sabedoria. Pessoas nas quais as marcas sociais da injustiça foram cravadas sob a forma da exploração do trabalho infantil, impossibilitando-as do contato com a educação formal, mas que confiaram à escola a feliz esperança de emancipação dos filhos.


			Aos meus irmãos, Ailton, Cláudia e Luís, pelo companheirismo, confiança, incentivo, exemplo de luta e resistência.


			À Angela, pelo amor, carinho, dedicação e por compartilhar comigo sonhos, alegrias e vida. Em momentos difíceis, fez-me levantar e continuar. Seu exemplo, espírito e coragem inspiram-me.


			Ao Heitor, por ter me desviado do trabalho para as brincadeiras e animado a verticalidade das manhãs, ensinando-me o significado do amor incondicional e o sentido da desobediência.


			Aos pequenos sobrinhos, Rafael, Sophia e Gabriel, seres queridos cuja potência de vida é capaz de “arrebentar os paralelepípedos”.


			Ao professor Divino, pela amizade, paciência, confiança, cuidado e disposição para ouvir. Suas orientações e exemplo profissional ultrapassam os limites do espaço acadêmico e inspiram ao enfrentamento dos obstáculos cotidianos. Ainda em 2014, sem conhecer-me, aceitou-me como aluno ouvinte no curso de doutorado e, desde então, vem proporcionando-me momentos de aprendizagem, possibilidades de debate e desenvolvimento humano. Com uma alegre desconfiança mineira, sabe dosar a profundidade da análise filosófica, os assuntos simples e sensíveis e a leveza poética. 


			A Rodrigo Barbosa e Pedro Pagni, pelas leituras, correções e sugestões neste trabalho. Suas contribuições foram extremamente importantes; tiraram-me da monotonia do ninho e permitiram-me beber de muitas gotas de reflexão.


			Aos amigos e companheiros de trabalho no Instituto Federal de Mato Grosso do Sul (IFMS), campus de Três Lagoas. 


			Aos estudantes do IFMS, campus de Três Lagoas, verdadeiro motivo de todos os esforços, em quem deposito a esperança de um futuro mais justo e sábio.


			O que sabe o homem, de fato, sobre si mesmo! [...] Não se lhe emudece a natureza acerca de todas as outras coisas, até mesmo acerca de seu corpo, para bani-lo e trancafiá-lo numa consciência orgulhosa e enganadora, ao largo dos movimentos intestinais, do veloz fluxo das correntes sanguíneas e das complexas vibrações das fibras! Ela jogou fora a chave: e coitada da desastrosa curiosidade que, através de uma fissura, fosse capaz de sair uma vez sequer da câmara da consciência e olhar para baixo, pressentindo que, na indiferença de seu não saber, o homem repousa sobre o impiedoso, o voraz, o insaciável.


			(Friedrich W. Nietzsche)


			





PREFÁCIO


			Se pudesse expressar, em uma frase, a temática deste livro, diria que ele se ocupa dos vínculos entre biopolítica e os processos de cerebralização da vida, na cultura contemporânea. Esse constitui o eixo que norteia as reflexões aqui desenvolvidas por Adilson Luiz da Silva, as quais nos revelam particularidades inerentes às formas como temos sido reduzidos a nosso cérebro, no âmbito das neurociências, das políticas públicas, da biomedicina, da psicopedagogia, do marketing. E essa lista amplia-se, quando se acresce aos diferentes saberes o prefixo “neuro” — neuroeducação, neuropedagogia, neuroeconomia, neuromarketing, neuropolítica —, os quais atuam como as novas expertises sempre solícitas “na administração de aspectos particulares da nossa existência somática” (ROSE, 2013, p. 19). Essas expertises multiplicam-se em nossos dias, e, com elas, proliferam-se as artes de governar os outros e a si mesmo, num espectro que vai da biomedicina às formas paramédicas alternativas de cuidados com o corpo. 


			Essas novas expertises são analisadas por Adilson Luiz, baseado em Michel Foucault (2008a) e Nikolas Rose (2013), como novos tipos de poderes pastorais, os quais se ocupam da condução da vida do indivíduo e da população, alterando dimensões do corpo cujos efeitos reverberam no âmbito das relações sociais, no campo da produtividade econômica e na remodelação de afetos. Esse processo ocorre por intermédio de uma nova biopolítica, que passou a conjugar, em seu repertório, elementos das práticas médicas e aspectos das práticas políticas ao funcionamento do cérebro. Inaugura-se uma outra perspectiva de governo da vida da população que já não se vale, somente, de expedientes coercitivos ou que se centra no combate às patologias em nome da promoção da saúde de uma nação, mas agora investe também num conjunto de tecnologias que ampliam os modos de projetar, administrar, controlar e potencializar as capacidades vitais dos seres humanos. 


			É no contexto dessa otimização da vida que se situam os investimentos feitos sobre o nosso corpo, sobre nossos órgãos e sobre nosso cérebro. Essa investida sobre nosso corpo, particularmente sobre o cérebro, é decorrente de uma nova maneira de se exercer o governo da vida, o qual se volta para a ampliação de capacidades, a fim de manipular nossa vitalidade. A vida humana pode ser compreendida e manipulada em seu nível molecular, apostando assim numa “política de vida molecular” (ROSE, 2013, p. 17). É dessa perspectiva, conforme analisa Adilson Luiz, que o cérebro tem assumido, em nossos dias, protagonismo como órgão pelo qual construímos a representação sobre nossa identidade e subjetividade, de tal sorte que o cérebro passou a ocupar lugar de referência para política atual da vida, anunciando, desse modo, “uma forma de vida emergente” (ROSE, 2013, p. 18).


			Desde há muito, o corpo constitui objeto de investimento que pode ser, dentro de seus limites, modificado, remodelado, redefinido e posto para funcionar desta ou de outra maneira. No entanto, essa ordem de funcionamento, em sua expressão hegemônica filia-se, hoje, aos modelos e padrões demandados pela cultura do desempenho e pela racionalidade produtiva do capital, os quais privilegiam a ideia de um corpo eficiente e perfectível, sempre aberto às interferências e às correções, tendo em vista o seu contínuo aprimoramento. Valoriza-se, nesse processo de correções e aprimoramento, a boa forma física, a juventude, a longevidade, o equilíbrio psicológico como critérios que podem confirmar ou negar as nossas aspirações à uma vida feliz (COSTA, 2004; ORTEGA, 2002). Somos definidos moralmente pelas marcas, pelos sinais corporais: “O justo é o saudável; o reto é o que se adapta ao programa da vida bem-sucedida, do ponto de vista biológico” (COSTA, 2004, p. 191). Assim, o desempenho corporal tornou-se sinônimo de desempenho moral e de vida bem-sucedida.


			Inseridos nessa cultura somática, somos mobilizados a correr atrás do corpo ideal, na esperança de poder um dia alcançá-lo. Essa é a mesma lógica que orienta a emergência do “sujeito cerebral”, na atualidade, nos termos como a ela se refere Adilson Luiz, amparado em Nikolas Rose (2010, 2013), Ehrenberg (2009, 2010); Ortega e Vidal (2007) e Ortega e Zorzanelli (2010). Do mesmo modo como se investe na corrida pelo corpo perfeito, investe-se na busca pelo cérebro perfeito, saudável, eficiente, produtivo e atento. Ambos são investimentos sobre o corpo biológico. 


			Entretanto, como bem o demonstra o autor deste livro, há de se ressaltar que o cérebro adquiriu em nossos dias o status de instância de onde se pode exercer o controle das emoções, da vontade, da cognição, enfim, exercer o domínio sobre o corpo e sobre a mente, em consonância com os parâmetros capazes de definir o que seja a qualidade de vida, na atualidade. As condutas que não se enquadram nos padrões da personalidade somática contemporânea podem ser corrigidas, modificadas e ajustadas a uma determinada ordem. 


			Com a emergência do sujeito cerebral, a tendência tem sido submeter aqueles e aquelas considerados(as) desviantes ao regime das patologias cerebrais. Com o avanço das neurociências e, consequentemente, com a proliferação dos discursos sobre os fenômenos cerebrais, há uma tendência em atribuir ao cérebro a causa dos problemas mentais e comportamentais que afetam os indivíduos. Assim, comportamentos morais e sociais, até então analisados como alguma espécie de psicopatologia, tendem a ser tratados, como bem analisa Adilson Luiz, como neuropatologias. 


			É importante ressaltar que o termo sujeito cerebral é compreendido, ao logo deste livro, na acepção foucaultiana de sujeito, a qual funciona como uma marca que encerra o indivíduo numa identidade, devendo ser reconhecida pelo próprio indivíduo e pelos outros. Essa constitui a forma como o poder atua, tendo como aliada uma série de saberes que sujeitam os indivíduos em dois sentidos: “[...] sujeito a alguém pelo controle e dependência, e preso à sua própria identidade por uma consciência ou autoconhecimento. Ambos sugerem uma forma de poder que subjuga e torna sujeito a” (FOUCAULT, 1995, p. 235). É dessa perspectiva que os saberes sobre o cérebro são analisados aqui. É importante essa ressalva, pois ela demarca a abordagem filosófica da temática, em sua aproximação do campo educacional. 


			Este não é um estudo sobre neurociências, no sentido estrito, mas uma análise filosófica que coloca no foco da crítica a nossa atualidade, tão marcada pelos saberes sobre o cérebro. Trata-se de fazer uma ontologia do presente, que nos interroga acerca do que somos e do que temos feito conosco, nesse tempo do agora, tomando como objeto de análise os saberes das neurociências e seus efeitos de verdade sobre a vida. A crítica, nesse caso, tem como objeto as relações que se estabelecem entre “o poder, a verdade e o sujeito”, decorrentes dos discursos e práticas oriundos dos saberes neurocientíficos. “A crítica”, escreve Foucault (2000, p. 173), 


			[...] é o movimento pelo qual o sujeito se dá o direito de interrogar a verdade sobre seus efeitos de poder e o poder sobre seus discursos de verdade. [...] A crítica teria essencialmente por função o desassujeitamento no jogo que poderia ser denominado, em uma palavra, de política da verdade. 


			O interesse, portanto, é explicitar o funcionamento dos jogos de verdade, no contexto dos processos de cerebralização da vida, os quais passam a nos constituir como sujeitos sujeitados. 


			Isso não significa dizer que a emergência do sujeito cerebral suplantou outras formas de nos relacionarmos com nós mesmos. Continua ativa uma série de práticas e espaços produtores de diferentes sentidos de individuação. Os sujeitos cerebrais são formados por tecnologias do self, as quais se sustentam nos saberes especializados divulgados pelos veículos científicos e pela apropriação, às vezes simplificadora, que os meios de comunicação fazem desses saberes. O sujeito cerebral não é uma figura predominante em nosso tempo, e nem todos os indivíduos são subjetivados da mesma forma por esses saberes, embora as práticas discursivas cotidianas produzam modos de pensar, sentir, agir e falar sobre si e sobre os outros, recorrendo aos saberes e ao vocabulário “neuro”. 


			Esta é, sim, uma pesquisa em filosofia, em seus cruzamentos com a filosofia da educação, cujo objetivo se voltou para compreender os jogos de verdade inerentes aos saberes neurocientíficos constitutivos de um modo de governo da vida, em seus aspectos gerais, mas com um tipo de incidência específica sobre a vida daqueles que estão no contexto escolar. Depois de fazer um percurso teórico, sublinhando os vínculos entre o governo dos corpos e a governamentalidade neoliberal, Adilson Luiz explicita as relações existentes entre a emergência do sujeito cerebral e a biopolítica na atualidade. A corrida, digamos, pelo aprimoramento farmacológico do cérebro liga-se à racionalidade neoliberal do empresariamento da vida, a qual submete as capacidades humanas ao regime da máxima rentabilidade psíquica, emocional e afetiva, tendo em vista a ampliação do chamado capital humano, que, segundo supõem os arautos das estratégias políticas neoliberais, conferiria àqueles que o detêm adaptabilidade à nova racionalidade do mundo do trabalho, obrigando os indivíduos a governarem a si, no momento quando se intensificam a competitividade no mercado e a desregulamentação das relações trabalhistas pelo próprio Estado. 


			No capítulo final deste livro, Adilson Luiz deixa evidentes os efeitos de verdade que os saberes e discursos sobre o cérebro têm sobre a educação escolar, em decorrência das descobertas neurocientíficas, das tecnologias de imageamento e da popularização do cérebro pelas mídias, pela psicologia e pelos próprios discursos da pedagogia, possibilitando a emergência de novos saberes e técnicas, os quais pensam e intervêm sobre vida dos aprendizes, no nível molecular. No caso específico das descobertas e discursos sobre o cérebro, trata-se de identificar modos de ser que passam por estímulos, conexões sinápticas e práticas de “turbinagem” do cérebro, capazes de promover a competência-máquina do trabalhador. No âmbito das práticas pedagógicas escolares, essa “turbinagem” poderia ser entendida de duas perspectivas: a primeira, que investe em técnicas neuroeducativas voltadas para a otimização da memória, da atenção, do funcionamento dos neurotransmissores e a produção de sinapses. A segunda, por sua vez, recorre ao uso de medicamentos como forma de reparar eventuais deficiências no funcionamento do cérebro, como forma de modular desejos, afetos, disposições, volições e atenção. Na realidade, ambas são faces complementares do mesmo fenômeno que visa a aprimorar e antecipar-se às suscetibilidades cerebrais.


			De todo modo, ambas as perspectivas se centram nos aspectos relativos às funções cerebrais e funcionam como tecnologias contemporâneas de subjetivação, as quais repercutem os efeitos de verdade dos discursos em torno do sujeito cerebral. Se, no registro da primeira perspectiva, há uma proliferação de saberes “neuro”, tais como neuropedagogia, neurodidática, neuropsicologia, envolvendo técnicas destinadas a ampliar as conectividades cerebrais, a segunda — a via medicamentosa — amplia os diagnósticos escolares acerca dos distúrbios de aprendizagem, os quais devem ser tratados e corrigidos pelo uso de fármacos. 


			Nesse sentido, todos aqueles e aquelas que, por alguma razão, não se enquadram na positividade do desempenho, porque têm um outro tipo de atenção distinto dos idealizados pelos processos educacionais, porque lhes falta um tipo de memória, porque não se enquadram nas expectativas que lhes são impostas, porque “vagam no mundo lunar” ou porque simplesmente desobedecem e não aceitam ser conduzidos daquele modo, são geralmente tratados na escola como fracos, como desviantes, como indisciplinados, como hiperativos ou, no limite, são diagnosticados com algum transtorno e estarão sujeitos, muitas vezes, a ser submetidos a medicalização.


			O fato é que incidem sobre a escola os saberes “neuro”, os quais reforçam e legitimam os processos de patologização escolar, que submetem crianças e adolescentes a formas de controle reconfiguradas pelos signos da neuropsiquiatria, da medicina e da psiquiatria biológica, os quais passam a descrever e a identificar os sujeitos escolares aos seus funcionamentos orgânicos, suscetíveis a intervenção farmacológica. Nesse ponto reside, na minha leitura, um dos aspectos mais importantes deste livro, que consiste em problematizar o campo dos saberes “neuro” e seus efeitos de verdade, no domínio do espaço escolar, assumindo como referencial teórico, para o desenvolvimento dessa análise, o pensamento de Foucault, particularmente as obras nas quais o autor desenvolve a ideia da governamentalidade biopolítica. 


			Entendo que o recorte analítico aqui adotado possibilita ampliar as análises, especialmente aquelas que se ocupam da medicalização na escola, para além da sua manifestação imediata. É claro que as pesquisas sobre a medicalização, no âmbito da escola, em que os sujeitos escolares e seus familiares, especialistas em educação, médicos e psicólogos são ouvidos, são importantíssimas, mas parece-me que a abordagem aqui desenvolvida por Adilson Luiz amplia o espectro da análise, ao evidenciar que o mesmo passa por relações de poder-saber, as quais se vinculam ao ethos da maquinaria neoliberal. É um novo modo de docilizar corpos, sim, contudo, é também a possibilidade de reconfigurá-los e ajustá-los à racionalidade econômica contemporânea, em nome da produtividade, da eficiência e do controle do tempo da vida. 


			É importante salientar, como o faz o autor deste livro, que o problema não está em negar dogmaticamente o uso de fármacos ou desacreditar os diagnósticos realizados pelos especialistas, dado que os serviços dos profissionais de saúde e os medicamentos por eles indicados são, em muitas circunstâncias, importantes para amenizar sofrimentos e tornar a vida vivível. No entanto, é preciso atentar para o fato de que atribuir unicamente ao cérebro e ao seu funcionamento a causa de problemas de aprendizagem e de comportamento é reduzir a vida de qualquer pessoa aos seus aspectos biológicos, negando-lhe a dimensão das experiências com a cultura, com a sua história de vida e com aspectos que envolvem as relações sociais circundantes.


			Ao finalizar, gostaria de acrescentar algo que talvez extrapole a formalidade do que se recomenda para prefácios acadêmicos. Primeiro, quero dizer que foi uma enorme satisfação acompanhar, na condição de orientador, a tese defendida no PPGE/FCT/Unesp/Presidente Prudente e agora transformada em livro. A dedicação, a competência, a autonomia e o rigor de Adilson Luiz, na abordagem do tema, encheram-me de confiança e entusiasmo, o que tornou a nossa relação de trabalho leve e divertida, todavia sem perder a seriedade que a ocasião demandava. Os encontros de orientação foram sempre prosas longas e marcadas pela experiência de aprendizado mútuo. Para além disso, digo que ganhei um amigo gentil, que tem contribuído de forma generosa com o nosso grupo de pesquisa, sempre respeitoso e atento, sobretudo, às demandas e às questões dos pesquisadores mais jovens. Os resultados alcançados com a pesquisa constituem mérito do autor, mas não poderia deixar de dizer quanto é gratificante terminar uma relação de orientação e ter a certeza de que a pesquisa foi conduzida a um bom termo e de que tudo correu bem! 


			Aos que se aventurarem nestas páginas desejo uma boa leitura!


			Divino José da Silva


			Professor de Filosofia da Educação do Departamento de Educação e do Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade e Ciências e Tecnologia da Universidade Estadual Paulista (Unesp), Presidente Prudente.
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INTRODUÇÃO


			Meu cérebro é o meu segundo órgão favorito. 


			 (Woody Allen, Sleeper)


			Há já algum tempo, como observou Foucault (2014), a política está preocupada em governar a vida, ora se centrando no corpo dos indivíduos, focando no seu adestramento e na ampliação de suas aptidões, ora no corpo-espécie, regulamentando os fenômenos de população — nascimento, mortalidade, saúde, duração da vida etc. No entanto, essa política, cujos primeiros vestígios remetem aos séculos XVI e XVII (FOUCAULT, 2014), nem sempre se manifestou da mesma forma e com a mesma intensidade sobre os mesmos elementos vitais, uma vez que seu campo de atuação, ainda que relacionado a um objeto comum, esteve aberto a todo tipo de modificações, principalmente em razão de avanços científicos, tecnológicos e do aparecimento de novas racionalidades de governo, como a liberal e a neoliberal. 


			Desde meados do século XX, o modo de percepção desse objeto político vem sofrendo transformações, e, com ele, a própria concepção do que é o homem começa a ser modificada. Ademais, surgem também novas maneiras de nos relacionarmos com nós mesmos — cirurgias estéticas, transplantes de órgãos, seleção de embriões, remodelação dos humores e da inteligência —, levando alguns pensadores a falarem em uma política “da vida em si mesma” (ROSE, 2013, p. 16) ou, ainda, na emergência de uma “nova figura antropológica” (ORTEGA; VIDAL, 2007, p. 257). O que se nota, de maneira geral, é o desencadeamento de um novo estilo de pensamento1, significando não apenas uma mudança no modo como o conhecimento é produzido, mas também ao que pode, efetivamente, ser conhecido: “[...] o cérebro, para as neurociências contemporâneas, não é o que era nos anos de 1950; ‘o gene’ [...] não é o que era antes de os genomas serem sequenciados” (ROSE, 2013, p. 27). A vida mesma torna-se visualizável em outro nível, o corpo tangível, de molar “tal como delineado na tela de TV, em propagandas de produtos para a saúde e para a beleza e semelhantes” (ROSE, 2013, p. 26), é percebido agora no nível molecular. Fala-se, assim, em “canais de íons, atividades enzímicas, genes transportadores, potenciais de membrana” (ROSE, 2013, p. 26) e em neurônios, sinapses, neurotransmissores, entre outras coisas.


			Acompanhando essas mudanças, tecnologias de visualização do corpo também são desenvolvidas, do estetoscópio, que permite perscrutar os órgãos e os sistemas do corpo, chega-se a novas ferramentas2 que possibilitam ver o cérebro vivo, “pensando, recordando, ou enviando mensagens através das sinapses utilizando mensageiros químicos como a dopamina” (ANDREASEN, 2003, p. 158). 


			Ainda, se até a primeira metade do século XX, talvez sob os resquícios do pensamento cartesiano e dos conhecimentos psi, fundamentávamos muitas de nossas práticas, até mesmo éticas e educacionais, em uma compreensão de nós mesmos como seres habitados por um mundo interior, hoje essas práticas, ao serem submetidas a novos jogos de verdade, estão transformando-se, e, com isso, “novas ciências neurológicas e comportamentais forjam laços diretos entre o que fazemos – como nos conduzimos a nós mesmos – e o que somos” (ROSE, 2013, p. 45). Nessa direção, sentimentos corriqueiros como medo, tristeza, alegria, aspirações, e mesmo o luto passam a ser decodificados por um vocabulário médico, então estabelecemos novas relações com o corpo que incluem práticas cujo objetivo é reformulá-lo e aperfeiçoá-lo. 


			Em meio a essas mudanças, o grande destaque parece ser o cérebro — e, é claro, todas os saberes que o cercam. O cérebro tornou-se o órgão fundamental na representação de nossa identidade e subjetividade, e, mais, em torno dele se vem constituindo toda uma maneira de falar sobre a vida, sobre nossas experiências, condutas, pensamentos, sofrimentos, além de servir igualmente de fundamento para novas estratégias de potencialização das forças produtivas, um verdadeiro atrator no processo de formação de capital humano: “Das políticas públicas às artes, das neurociências à teologia, os humanos são geralmente tratados como reduzíveis aos seus cérebros” (ORTEGA; VIDAL, 2007, p. 258). Sumariamente, o cérebro converteu-se em importante referência para a política atual da vida, um marcador somático das práticas de subjetivação, ou, ainda, um dispositivo do biopoder (AZAMBUJA, 2012).


			E é precisamente sobre esse assunto que pretendemos discorrer nas próximas páginas, isto é, a emergência do cérebro como um elemento a mais na lógica da biopolítica contemporânea. Se a sexualidade, como demonstra Foucault (2014), usufruía de uma posição estratégica entre o corpo do indivíduo e a população, constituindo, ao mesmo tempo, um alvo da disciplina e das operações biopolíticas, “o dispositivo do cérebro parece ser o grande agregador, o enlace e a força de mudança entre esses atravessamentos em nossa sociedade, tornando-se um alvo privilegiado tanto das biopolíticas, quanto das tecnologias específicas de modelagem subjetiva” (AZAMBUJA, 2012, p. 41). Prova disso é o grande destaque social e mesmo publicitário que é dado ao cérebro, incluindo a sua entrada em vários discursos, desde o científico, passando pelo popular, econômico, clínico, religioso, até o educacional. O governo norte-americano, a exemplo, designou os anos de 1990 como “a década do cérebro”, e, quatro anos depois, de maneira um tanto relutante, os europeus declararam a própria década desse órgão. Atualmente, há aqueles que também dizem que estamos recém-entrando no “século do cérebro” (ORTEGA; VIDAL, 2007; ROSE, 2013). Assim: 


			O cérebro surge como um déspota que domina a nossa subjetividade, um órgão imperador que rege estados de humor e define a nossa identidade. Falamos da química cerebral com certa naturalidade, comentamos sobre os efeitos dos neurotransmissores como se eles fossem nossos velhos conhecidos; em suma, falamos uma espécie de “linguagem da serotonina”, que parece ser hoje hegemônica entre o público leigo, [...] Da insônia à inteligência, da “depressão” à “ansiedade” em suas várias manifestações, novas e velhas questões têm etiologia, cura ou debate ligados ao cérebro e aos neurotransmissores. (AZIZE, 2010, p. 6).


			O cérebro, como diz Ehrenberg (2009), tornou-se uma espécie de “ator social” e, a partir disso, vem sendo inserido em cálculos políticos3, científicos e econômicos da atualidade. De certa forma, como procuraremos mostrar, o cérebro parece ser agenciado por uma racionalidade neoliberal, enquadrado na moderna lógica do homo oeconomicus4. Maximizar os estados mentais, conferir aos indivíduos maior capacidade de memória, atenção, maior controle sobre as emoções e volições por meio de investimentos cerebrais — produtos farmacêuticos, práticas de si cerebrais, ou neuroasceses, implantes, softwares computacionais e academias de fitness cerebral etc. — parece implicar, no contexto da biopolítica contemporânea (ROSE, 2013), uma transformação de nós mesmos em “bons equipamentos” (FOUCAULT, 2008a) que possam ser disponibilizados ao mercado. Trata-se, é o que nos parece, da construção de um projeto de governamentalidade da vida por meio da gestão dos fenômenos mentais: “[...] se as disciplinas moldavam os corpos ao construir hábitos na memória corporal, as sociedades de controle modulam os cérebros” (LAZZARATO, 2006, p. 86). Nessa direção, o biopoder, ao focalizar o cérebro, move-se da estrutura tradicional da res extensa5 para o nosso “sistema operacional”, atingindo a res cogitans6. 


			Com isso, percebemos certa necessidade de compreender os efeitos de verdade que tomam forma mediante discursos e saberes que nos atribuem uma identidade cerebralizada. Em outros termos, não nos interessará aqui questionar a(s) “verdade(s)” do discurso neurocientífico nem descrever detalhes da estrutura encefálica, mas pensar os efeitos de poder dessas verdades. Assim, pretendemos refletir sobre as consequências sociais de uma governamentalidade da vida que assume em seus cálculos — como mais um elemento — estados mentais, admitindo-os como resultado causal dos processos cerebrais. Analisaremos o significado dessas mudanças para as relações pessoais e interpessoais, seus efeitos na formação contemporânea do indivíduo e da sociedade e suas consequências para o campo educacional.


			Para mostrar essa investida da política da vida sobre o cérebro e tentar compreender alguns de seus efeitos, dividiremos o trabalho em quatro capítulos, além de uma consideração final. No Capítulo 1, apresentaremos a revisão bibliográfica abordando o ingresso do fenômeno da vida no âmbito político. Pensamos que a realização dessa tarefa é importante porque o processo de cerebralização do self faz parte do registro biopolítico, especialmente no que diz respeito à abertura de uma identidade cerebralizada aos cálculos do poder. Indicaremos, inicialmente, os vestígios de uma política da vitalidade no pensamento de Hannah Arendt (2010), para quem o ponto central de todas as preocupações modernas foi uma certa instrumentalização da política pelo mero viver. Em seguida, com base no pensamento de Foucault (2008a, 2008b, 2014), discorreremos, introdutoriamente, sobre o surgimento do biopoder, o investimento no corpo vivo, a otimização e gestão da vida. O objetivo envolve apresentar alguns conceitos importantes que fundamentem os capítulos seguintes, principalmente oferecendo subsídios para entender como uma nova forma de compreensão de nós mesmos — que reduz a identidade e subjetividade à estrutura cerebral — pode ser usada de acordo com os propósitos de uma governamentalidade biopolítica. Discutiremos, então, os conceitos de técnica disciplinar, biopolítica, dispositivo de segurança, governamentalidade, liberalismo, neoliberalismo e capital humano. 


			No Capítulo 2, abordaremos o que parece ser uma virada ontológica, isto é, o deslocamento de uma interpretação dualista do ser humano para outra monista, e a emergência daquilo que Ortega e Vidal (2007) chamam de sujeito cerebral e Rose (2013) de self neuroquímico. Trata-se aqui de averiguar a incorporação do cérebro aos saberes que versam contemporaneamente sobre a nossa identidade, mas também de analisar a inserção desse órgão dentro de um cálculo e governo das condutas. Assim, discorreremos acerca do processo de somatização e cerebralização da subjetividade e, associado a isso, conjecturaremos o surgimento de um projeto de governamentalidade da vida por meio de um enquadramento dos fenômenos mentais — entendidos agora enquanto processos biológicos causados por relações neuronais. O sujeito cerebral, como veremos, vem ganhando destaque no contexto da biopolítica do século XXI, marcada principalmente por mudanças na racionalidade científica e nas tecnologias de governo da vida. Rose (2013), por exemplo, comenta sobre uma política “da vida em si mesma” e/ou na crença de que é possível manipular e incrementar livremente a vitalidade humana, órgãos e cérebros. O objetivo, então, é destacar um duplo fenômeno: o cérebro aparecendo como o órgão definidor da identidade e, associada a isso, uma política da vida que submerge na molecularidade do corpo. Nesse contexto, a positividade do poder parece rearticular-se nos discursos que incentivam a potencialização do cérebro, oferecendo ares para um projeto contemporâneo de governamentalidade da vida, especialmente pela inserção do “cérebro melhorado” na lógica do homo oeconomicus.


			No Capítulo 3, discutiremos sobre a política de aprimoramento cognitivo propagada pelos novos saberes, principalmente por aqueles que defendem uma correspondência entre o self e o cérebro. A ideia é mostrar que o biopoder se está refazendo, ampliando seus tentáculos da anatomia “dura” dos corpos, como acontecia na era do capitalismo industrial, em que o interesse era reter do trabalho a força e o tempo, para uma espécie de flexibilidade maquínica. Se na dinâmica do neoliberalismo o indivíduo é obrigado a investir em si mesmo, uma vez que o seu fluxo de renda depende do conjunto de suas competências, habilidades e aptidões, então, ao considerar a identidade como aquilo que resulta das intrincadas relações neuroquímicas, o investimento em “si” passará a contar com técnicas de reificação da subjetividade. Dentre as modalidades de aprimoramento, destacaremos a farmacológica e a neuroascese. A primeira diz respeito à inserção de substâncias químicas, como o cloridrato de metilfenidato, em estratégias de melhoramento das performances educacionais e profissionais. Grupos de pesquisadores, geralmente ligados a empresas farmacêuticas, vêm reivindicando, como veremos, a regulação e liberação de substâncias potencializadoras, o que de certa maneira acaba por corroborar uma rearticulação do biopoder, mas agora sob uma roupagem “molecular”. A segunda modalidade, por sua vez, refere-se a práticas como ginástica cerebral, neuróbica e/ou autoajuda cerebral, que prometem esculpir a identidade, insinuam um “cuidado de si” e inserem-se nas demandas de maximização do desempenho corporal da cultura somática e da biossociabilidade. Trata-se, aqui, de problematizar o discurso da “ascese” cerebral — ou do “cuidado, contemporâneo, de si” — e mostrar sua filiação às formas de governo da vida.


			No Capítulo 4, abordaremos três assuntos principais: neuroeducação, obediência bioquímica e resistência. Inicialmente, discorreremos sobre as técnicas de subjetivação que se estão espalhando no universo educacional e, de algum modo, agenciam as potências cognitivas e afetivas daqueles que ainda estão em idade escolar. Mostraremos que os proponentes do saber conhecido como neuroeducação, ao recorrerem à noção de plasticidade cerebral, estão identificando meios para modelar, potencializar e conduzir as conectividades neurais que o aprendiz, de acordo com os imperativos da racionalidade econômica, é “convidado” a ter. Trata-se, assim, de apontar um saber que vem sendo desenvolvido com o objetivo de criar, via cérebro, um tipo especial de “máquina” que produzirá fluxos de renda.


			Na sequência, ao propor um debate sobre obediência bioquímica, veremos que, se os sujeitos desviantes, como apontou Foucault (2013a), já foram objetos de vigilância panóptica e de uma correção disciplinar fundamentada em técnicas e mecanismos de biopoder centrados em seu corpo (entendendo-os em sua dimensão macro), agora essas técnicas de correção tornaram-se extremamente sutis e são projetadas para agir na interioridade biológica do indivíduo, isto é, em seus neurônios, neurotransmissores, sinapses, hormônios, genes etc. Assim, o ponto de referência para se abordar o “desvio”, como veremos, vem deslocando-se dos valores morais e das relações interpessoais para a bioquímica cerebral dos indivíduos e, em vez de agentes disciplinadores sugerindo a “palmatória”, temos atualmente peritos da vida que acreditam ser capazes de “corrigir” os desviantes por meio de prescrições medicamentosas: “O chicote foi substituído por um conveniente sistema de administração oral” (PRECIADO, 2018, p. 221). Nessa direção, a versão atual do biopoder passa a ser localizada, por exemplo, na figura da criança-aluna com transtorno do déficit de atenção com hiperatividade (TDAH), para quem é prescrito o uso de Ritalina — medicamento conhecido também como “droga da obediência”.


			Por último, atentando para a observação feita por Foucault (1995) de que só existe poder onde está presente a possibilidade de resistir, verificaremos algumas “insinuações de resistência” ao governo da vida. Para isso, apresentaremos duas vias de reflexão: na primeira discutiremos sobre uma face-sujeito que eventualmente diz “não” para alguns modos particulares de pastoreio — “não quero ser doutor” (BARROS, 2003), “não vou agir como um pré-doente” (ROSE, 2013), “não sou doente e nem preciso ser curado” (ORTEGA, 2008a), “não me defino enquanto homem ou mulher” (PRECIADO, 2018), “não preciso tomar Ritalina” (BARBARINI, 2014), entre outros. Tratando-se de manifestações, às avessas, de algumas “identidades cerebrais” tidas como “anômalas” e muitas vezes relegadas à condição de marginalidade. No entanto, em sua aparente impotência, geralmente tipificada à luz da interpretação econômica, mostram-se resistentes: “O corpo se revela aí como sinônimo de certa impotência, mas é aqui que se precisa pensar nessa virada. É dessa impotência que ele extrai uma potência superior” (PELBART, 2007, p. 63).


			Sinalizaremos também “outra” forma de resistência ao biopoder — mais primitiva —, que não se apoia necessariamente na face-sujeito, senão em sua própria destruição. Refere-se a um potencial de ação e reação da vida mesma, uma “força” capaz de emergir catastroficamente do próprio cérebro, de sua plasticidade ou daquilo que Malabou (2014, p. 14) chama de “poder de explosão plástica ontológica e existencial da subjetividade e identidade”. Se as características do cérebro permitem instaurar uma cultura do “sim”, do “a mais” cognitivo e afetivo, ou esculpir a identidade de modo que favoreça a ótima performance produtiva, de outro lado é no cérebro que estará inscrito também o poder de desorganizar o governo da vida.


			Em suma, nosso objetivo é compreender os signos da biopolítica no “século do cérebro”, entender a entrada desse órgão em um cálculo político, econômico, científico e mesmo educacional, e, além disso, tal como indicado, sugerir e defender a ideia de que a governamentalidade da vida foi aperfeiçoada, não se tratando mais de simplesmente disciplinar os corpos e regular a população, mas de fazê-lo molecularmente, desde dentro e até a “alma”. O biopoder, em seu afã de otimização das forças vitais, mira agora à “caixa-preta” do indivíduo, seu “sistema operacional”, seu cérebro-software.


			





CAPÍTULO 1 


			GOVERNANDO OS CORPOS E EMPRESARIANDO A VIDA


			Em uma das versões do mito criacionista grego, Ésquilo (1999) afirma que os homens teriam sido feitos por Prometeu7 (deus da previsão), que os formou do barro. Apesar de terem sido criados à imagem das divindades, permaneceram inicialmente desprovidos de toda a inteligência. No entanto, Prometeu, que era simpático aos homens, teria roubado deliberadamente uma faísca do fogo divino e lhes entregado, concedendo-lhes, assim, uma primeira centelha de sabedoria, o que lhes permitiu construir uma existência totalmente singular: “O fogo, essa força divina, torna-se o símbolo sensível da cultura. Prometeu é o espírito criador da cultura” (JAEGER, 1995, p. 309). Consta nessa narrativa que, com a ajuda da faísca dos deuses, os homens poderiam, tecnicamente, dominar a natureza e, mais ainda, transformar a realidade de sua própria existência. 


			Após o crime de Prometeu, com o objetivo de punir os homens, por ordem de Zeus todos os deuses concorreram para o surgimento de Pandora, a primeira mulher: “Para compensar o fogo lhes darei um mal, com o qual todos se encantarão em seu espírito” (HESÍODO, 2012, p. 55-60). Pandora teria sido criada à imagem das deusas imortais: jovem, virgem, bela e desejável. Zeus ordenou, então, que ela fosse enviada como presente a Prometeu, bem como ao seu irmão Epimeteu, e determinou a ela que levasse consigo uma caixa, a qual foi instruída a não abrir. No entanto, tomada por uma imensa curiosidade, Pandora teria transgredido a instrução, terminando por libertar de dentro da caixa todos os males da humanidade. Como é bem sabido, em um último e desesperado instante, Pandora teria fechado a caixa e conseguido reter em seu interior um valioso e derradeiro item, a esperança.


			Observando despretensiosamente essa narrativa — no que diz respeito a uma incursão pela mitologia —, percebemos uma espécie de sentimento trágico em relação a uma ontologia de nós mesmos. Ao mesmo tempo que nos vemos libertos por meio do saber de uma existência inconsciente e débil, pelo mesmo motivo parece que nos sentimos amaldiçoados. O conhecimento que emancipa o ser humano aparentemente é o motivo de seu aprisionamento, ou de sua maldição e desgraça.


			Ainda que consideremos algumas diferenças contextuais, o interessante é que essa mesma imagem e/ou sentimento, insistentemente, aparecem em outras narrativas, a exemplo do que acontece no mito judaico-cristão, em especial naquele que trata da gênese humana. Lembremos rapidamente que, no primeiro livro da Bíblia, Deus teria expulsado o primeiro homem e a primeira mulher do Paraíso por terem comido o fruto proibido da Árvore da Ciência (do conhecimento do bem e do mal). Ao serem expulsos, teriam sido lançados no mundo e condenados a viver do trabalho e na dor. Ademais, tiveram que transformar com as mãos os elementos disponíveis na natureza e produzir a sua própria forma de vida.


			Ora, a despeito de toda a fantasia e das narrativas que privilegiam uma origem solene do humano — afinal, “gosta-se de acreditar que as coisas no início se encontravam em estado de perfeição; que elas saíram brilhantes das mãos do criador, ou na luz sem sombra da primeira manhã” (FOUCAULT, 2015, p. 59) —, pensamos que essas histórias talvez representem um desejo humano comum e primordial, relatado até mesmo por Aristóteles (1984, p. 11), quando diz: “Todos os homens têm, por natureza, desejo de conhecer”. O conhecimento, tal como sugerido, indicaria então um rompimento trágico do homem com Deus(es) e a fabricação de um universo de artificialidades (cultura) que sobreporia o humano a toda a natureza.


			Curiosamente, em meados do século XX, a pensadora Hannah Arendt (2010), no prólogo de seu livro A Condição Humana, indica ter secularizado essas mesmas imagens. Se, na mitologia judaico-cristã, a colheita do fruto da Árvore do Conhecimento teria sido a causa da expulsão do homem do Paraíso e, na mitologia grega, a faísca da razão nos condenou a uma infinidade de males, para Arendt (2010), é o próprio desenvolvimento tecnocientífico8 que provocaria a expulsão do homem da Terra e o seu rompimento não com Deus e/ou deuses, mas com a condição essencial de humanos. 


			Nessa direção, a autora analisa os desdobramentos de alguns eventos de sua época, especialmente os tecnocientíficos, e com essa base faz algumas conclusões interessantes. Ao reportar-se ao lançamento do primeiro satélite ao espaço, em 1957, por exemplo, Arendt (2010) reflete sobre o que denomina de “mundo moderno” e diz que esse lançamento representa a concretização de um estranho desejo impresso no espírito humano: o de escapar da própria condição de humanos.


			A reação imediata, expressa no calor da hora, foi alívio ante o primeiro “passo para a fuga dos homens de sua prisão da Terra”. E essa estranha declaração, longe de ter sido o lapso acidental de algum repórter norte-americano, refletia involuntariamente a extraordinária frase gravada há mais de 20 anos no obelisco fúnebre de um dos grandes cientistas da Rússia: “A humanidade não permanecerá para sempre presa a Terra”. (ARENDT, 2010, p. 2).


			Considerando que a natureza e tudo o que fazemos ao produzir a nossa existência nos condicionam, escapar da condição humana significaria a possibilidade de nos desvencilharmos, em princípio, da própria natureza. Se em algumas imagens mitológicas o ser humano é amaldiçoado ou expulso de sua primeira morada, agora ele mesmo colaborará e conscientemente desejará a sua saída. O lançamento do primeiro satélite corroboraria esse desejo, pois, ao erguer os olhos da Terra para os céus, o homem teria conseguido pela primeira vez observar uma coisa produzida por ele mesmo, concorrendo, mesmo que por um curto espaço de tempo, com os corpos celestes e seus movimentos. Assim, tomando como base esse evento, além de um relato jornalístico, talvez imperceptíveis para muitos, Arendt (2010) inicia uma espécie de diagnóstico do mundo moderno. 


			A banalidade da declaração não deve nos levar a desconsiderar o quão extraordinário ela de fato é, pois, embora os cristãos tenham chamado a Terra de vale de lágrimas e os filósofos tenham considerado o corpo uma prisão da mente ou alma, ninguém na história da humanidade jamais havia concebido a Terra como prisão para os corpos dos homens nem mostrado tal avidez por ir, literalmente, daqui à Lua. (ARENDT, 2010, p. 2).


			Há, então, a constatação de um desejo sintomático do ser humano de superar a natureza, desejo que, em certo sentido, pode ser associado a um impulso de fabricação de outra condição de vida. Escapar da Terra ou fugir da natureza parece significar, nesse contexto, a possibilidade de produção tecnocientífica de outros condicionantes e de outra existência. Com isso, Arendt (2010) aponta para o distanciamento de uma linha que até então uniu o homem e a natureza, distanciamento representado pelo fenômeno da vida — indica uma divisão entre a ideia tradicional de homem e um devir do próprio homem. 


			De certo modo, o lançamento do primeiro satélite ao espaço figuraria como a ponta de um iceberg, pois o mesmo desejo de escapar do “aprisionamento” na Terra estaria manifestando-se também em outros empreendimentos modernos, como na “tentativa de criar a vida em uma proveta, no desejo de misturar, ‘sob o microscópio, o plasma seminal congelado de pessoas de comprovada capacidade, a fim de produzir seres humanos superiores’ e ‘alterar [lhes] o tamanho, a forma e a função’” (ARENDT, 2010, p. 3). 


			Atualizando as intenções obscuras envolvendo o lançamento de um satélite, talvez pudéssemos acrescentar, em paralelo com os exemplos de Arendt (2010), outros procedimentos que atestariam esse desejo de produzir uma nova condição, como cirurgias estéticas, prolongamento de membros, redesignação sexual, transposição das normas de envelhecimento por meio de terapias de reposição hormonal, uso de medicamentos para aumentar a virilidade, remodelar e modelar o humor, o sono, a atenção, a inteligência, entre outros. De maneira geral, a ponta desse iceberg, ou o desejo de criar outra forma de existência, talvez possa ser compreendida como uma sinalização para aquilo que hoje muitos denominam de “pós-humanismo” e Rose (2013) chama de uma “forma de vida emergente”. Dá a entender que o presente, “apesar de não ser radicalmente diferente daquilo que o precede, pode, apesar disso, ser um momento dentro do processo no qual algo de novo está tomando forma” (ROSE, 2013, p. 120). Esse algo, ou essa vida emergente, de algum modo, como veremos, parece estar relacionado ao processo de entrada dos fenômenos biológicos em um cálculo político, científico e econômico. Para Arendt (2010, p. 333), trata-se da “vitória do animal laborans”, enquanto para Foucault (2008a) se refere ao “nascimento da biopolítica”. 


			1.1 VIDA! QUAL VIDA? 


			Seguindo a tradição aristotélica de pensamento, Arendt (2010) afirma que é possível distinguir, no que diz respeito à vida humana, duas ordens de existência: zoé e bíos politikos. Em um primeiro momento, nascemos e somos acolhidos por aqueles que aqui já estão, inserimo-nos no mundo natural atendendo à emergência bruta e singular da própria vida. Esse evento, circunstancial e primeiro, faz do homem e do animal entes biológicos comuns (zoé). Aparecemos no mundo como estrangeiros e permanecemos durante algum tempo como estrangeiros, indistintamente viventes, em uma Terra que se revela gratuita. A vida, nesse primeiro instante, é uma espécie de desabrochar espontâneo. No entanto, em um segundo momento, depois de despertarmos, ao agir e discursar, tencionando e estendendo a vida no mundo, emergimos em uma espécie de segunda vida, em uma bíos politikos. 


			A principal característica dessa vida especificamente humana, cujo aparecimento e desaparecimento constituem eventos mundanos, é que ela é plena de eventos que no fim podem ser narrados como uma estória (story) e estabelece uma biografia; era essa vida bíos, em contraposição à mera zoé, que Aristóteles dizia ser “de certa forma uma espécie de práxis”. (ARENDT, 2010, p. 120).


			Se ao nascer somos entes indistintos, ao emergir na segunda vida, por meio de palavras e atos, tornamo-nos para o mundo e para nós mesmos, constituímos (e/ou absorvemos) uma subjetividade e objetamos o mundo. Segundo Arendt (2010), a primeira ordem de existência refere-se à vida biológica e a segunda, à política. 
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